
ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2025-PMP 

PROCESSO N°007/2025 

PO G Forte. Urito Cox Mow! 

OBJETO: contratação de empresa para locação de 
veículos pesados e horas maquinas, incluindo motorista 
e operadores, destinados para limpeza do lixão 
municipal. 



I C.P:L. 

~ Ps 

Número: 

712O25 012025 
Data: 

PROTOCOLO 
Interessado:  

Origem: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PROTOCOLO 

Assunto: LICITAÇÕES 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS E 
HORAS MAQUINAS. INCLUINDO MOTORISTA E OPERADORES, 
DESTINADO PARA LIMPEZA DO LIXAO MUNICIPAL. 

6s 
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Ao Departamento de Compras e Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL de PIUM - TO, Estado do Tocantins, em conformidade com o 
que dispõe a Lei n° 14.133/2021, autua o presente processo de Dispensa 
de Licitação da seguinte forma: 

Processo 
Administrativo 

07/2025 

Dispensa de licitação 
N° 

07/2025 

Objeto LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE 
PIUM 

DIEGO LUIZ VIEIRA Solicitante 

Responsável ANA FLAVIA A. SILVEIRA MONTEIRO 

Data 06/02/2025 

O processo de Dispensa de licitação será instruído com a autuação de 
todos os documentos necessários, devidamente numerados em ordem 
crescente, de modo a atender ao disposto no art. 6°, inciso XVIII, alínea 
"c" combinado com art. 75, inciso ll ç(t Lei federal n° 14. 133/2021. 

FERNANDO BELRMINO DA SILVA 
Prefeito municipal 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA- DFD 
ORGÃO: prefeitura de PIUM - TO 
UNIDADE REQUISITANTE: 
Secretaria de meio ambiente 

CARGO 
Secretario 

NOME 
DIEGO LUIZ VIEIRA 

OBJETO DA DEMANDA: 
LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM 

NATUREZA DO 
OBJETO A SER 
CONTRATADO: 

( x ) Serviço não continuado 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de 
obra. 

( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão 
de obra. 
( ) Material de consumo 
( ) Material Permanente/equipamento 
( ) Obras e outros investimentos 

JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM. 

A aquisição se justifica devido o município não dispor de máquina hora solicitado, 
sem a qual as atividades de preservação das estradas bem como o apoio a zona 
rural, a limpeza de lotes baldios bem como do lixão poderão ser prejudicadas. A 
aquisição deverá respeitar os quantitativos descritos nas especificações abaixo. 

1. UND 

QTD 

SERVIÇO
/ DIÁRIA 
/HORAS 

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO VALORUNITÁRIO 
R$ 

VALORTOTAL 
R$ 

1 HORAS 100 

VEÍCULO PESADO TIPO RETRO ESCAVADEIRA 
EQUIPADA COM HORÍMETRO DEVIDAMENTE 
LACRADO E INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM CONDUTOR) 

2 HORAS 90 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE ESTEIRA, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP E EQUIPADA COM 
HORÍMETRO DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO COMPETENTE. 
(LOCAÇÃO COM CONDUTOR). 

PREVISÃO DA DATA, E LOCAL PARA O INÍCIO DOS SERVIÇOS 
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Os serviços serão prestado no município de PIUM zona rural e urbano do 
município, sempre quando solicitado pela secretaria de agricultura. 

DISPGSI . ÕES GERAIS/INFORMA ÕES COMPLEMENTARES 
Informações complementares sobre a contratação estarão disponíveis no 
Termo de Referência e edital. 

PIUM, 06 de janeiro de 2025. 

FERNANDO BE~ARMINO DA SILVA 
Prefeit municipal 



1. OBJETO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. O presente Pregão tem por finalidade, a locação de hora maquinas para 
município de PIUM, de acordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A locação de hora maquinas para município de PIUM, se justifica pelo 
motivo da não dispor de maquinas e implementos adequados para serviços 
essências dentro do município tal como limpeza do lixão. 

3 DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

3.1. Efetuar a realização do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, 
improrrogáveis, contados da data da assinatura do Contrato ou quando 
solicitado. 
3.2. Efetuar a realização do serviço de acordo com a especificação e demais 
condições estipuladas no edital. 
3.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante 
da adjudicação desta licitação. 
3.4. Sendo de sua responsabilidade pela realização dos serviços e a o transporte 
e a substituição dos equipamentos quando se fizer necessário. 
3.5. O transporte de maquinas bem como a contratação de operador será por 
conta da contratada. 

2. 

1 

1. Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: 
item, quantidade, descrição, Unid., Marca (se houver marca para o 
produto), R$/unidade e R$/Total. (COM NO MÁXIMO DUAS CASAS 
APÓS A VÍRGULA). 

UND 

HORA 
S 

QTD 
SERVIÇO / 
DIÁRIA / 
HORAS 

100 

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

VEÍCULO PESADO TIPO RETRO 
ESCAVADEIRA EQUIPADA COM 
HORÍMETRO DEVIDAMENTE 
LACRADO E INSPECIONADO PELO 
ÓRGÃO COMPETENTE. (LOCAÇÃO 
COM CONDUTOR) 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 
R$ 
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VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍMETRO 

2 HORA 90 DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR). 

2. OBSERVAÇÕES GERAIS: 
1. Tipo de licitação: dispensa de licitação - menor PREÇO POR ITEM. 

2. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos 
IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS SOCIAIS, DESPESAS COM 
COMBUSTÍVEL, MOTORISTA E DEMAIS DESPESAS. 

4. CONCLUSÃO 

A Prefeitura Municipal necessita dessas Locações, para atender a demanda de 
serviços da zona rural e zona urbano do município. Esse projeto visa, através de 
um planejamento de quantitativo, poder — através de um processo licitatório —
atender a qualquer demanda enviada a Divisão de Material e Patrimônio. 

PIUM, 06 de janeiro de 2025. 

DIEGO LUIZ VIEIRA 
SECRETARIO DE MEIO AMBIENTE 

~ 

Diego Luiz Vieira 
a 1artO

cro`árto ~o F1 0 wr~bMnM 



Cotação OO1/2O25 - PREFEITURA DE PI U M- To 

Validade da cotação: 90 dias 

Descrição: horas maquinas 

Gr':ado en:: C3lO7 /2325 x:58 

Item 1 

trator esteira 

Participante Documento 

CSeraáo en ¡U1¡2O251732c s 2 

Model Marc Quantidad Unidad 
' Proposta Método 
o a e e 

2695792000019 R$ 299,30 IMPORTAD 
CH DE MACEDO LOCAÇAO E SERVIÇOS 

6 
Serviço 120,00 hs 

(Vencedor) O 

COOPERMUCURI - COOPERATIVA DE TRANSPORTES DO VALE DO 4732951900018 
Serviço 120,00 hs 

IMPORTAD 
R$ 320,00 (Proposta) ;

OMUCURI 1 

1479326000017 IMPORTAD 
PAVITEC EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LIDA 

6 
Serviço 120,00 hs R$ 334,40 (Proposta) 

O 

svt,lodac ARzdla 

Item 2 

locação trator de pneu 

Lf3IAr cxºitár'.a: R$ 317.50 ualar t ai; R$ 3.5148.00 

Participante Documento Modelo Marca Quantidade Unidade Proposta Método 

LN DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 07848730000196 Serviço 95,00 hs R$ 190,00 (Vencedor) 
. . .. ..... .. .... 

IMPORTADO 

L.N DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA 07848730000196 serviço 95,00 hs R$ 273,92 (Proposta) IMPORTADO 

ADEGA TRANSPORTES LIDA 30053506000120 Serviço 95,00 hs R$ 260,00 (Proposta) IMPORTADO 

.Mêtoda: f.AedL~ 

~ 7-a A 'j1\jUÇÇ\ÇL -
GUILHERME PEREIRA CRUZ (052.932.591-80, 

Cotaçãc gerada através do sistema BNC (https:/; bnccompras.com). 

ìeaiar vnitirlo: RS 291,3087 valor total: R5 22924,1333 

Valor total da cotação: 

R$ 61072,1333 
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DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 007/2025 
Dispensa de Licitação 

~ G.i':i-• 

i i i ~~•~ 

__ 

vEart~ 

PlUM 

Pium - TO, 06 de janeiro de 2025. 

OBJETO: Contratação de empresa para locação de veículos pesados e horas 
maquinas, incluindo motorista e operadores, destinados para limpeza do lixão 
municipal. 

Objetivando a pratica de atos sequenciais e ordenados para atendimento das 
exigências das Lei n° 14.133/21, solicito que seja informado, pelo setor contábil, 
a indicação de recursos de ordem orçamentária para realizar tal despesa. 

Após, encaminhe-se à Assessoria Jurídica para emissão de parecer acerca do 
presente processo e da minuta do contrato anexa. 

RAYLLANNE GOUVEIA ARAUJO 
Agente de Contratações 



ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 

PROCESSO n° 007/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

INDICAÇÃO DE RECURSOS 

À Comissão Permanente de Licitações do Município de Pium - TO 

Senhora Presidente da CPL, 

I. . ~.~ 
GOVERNO DE 

~pw ~ io7x W» 

! C . P. L.: 

tFs.1L_ 

Em atenção a solicitação da Sra. Agente de Contratações, informamos 

a existência de recurso próprio para as despesas relativas ao presente processo de 

dispensa de licitação, na seguinte classificação orçamentária: 

ORGÃO FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA 
DESPESA 

DA FONTE 
RECURSO 

DO 

sec meio 
ambiente 

003.001 1 . 18.695.0038.2064 3.3.90.39 1500 

Declaro, ainda, como secretário de finanças, para fins do disposto no 

artigo 16, inciso II da Lei Complementar n.° 101/01, que a presente despesa tem 

adequação orçamentária e financeira e está compatível com o Plano Plurianual e a Lei 

de Diretrizes Orçamentárias Municipal. 

Ao setor jurídico para parecer, conforme determinado. 

Pium - TO, 06 de janeiro de 2025. 

ANTONIO EDILSON DOS SANTOS SOUSA 
Secretárió Municipal de Finanças. 
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MINUTA DE EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 007/2025 

Data abertura: xx de xxxxxxx de 2025 

Horário: xx:xx 

1 -PREÂMBULO: 

O MUNCIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, toma públic 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MEN 

cplpium2021@gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, visando 

MUNICÍPIO DE PIUM. Esclarecemos que a presente contr 

1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e De 

parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta P fei 

condições deste edital e pelas demais normas gais aplicá 

2— DO OBJETO: 

LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PAR4 IC'C ® iE PIUM, VaIr Estimado da presente contratação 
conforme planilha orçamentária no vá õr t, $

AÇÃO DE HO 

regida Lei F. er ~I n.° 14.133 de 

2121, em Xnsonància com o 

s IFgais pertinentes pelas 

cimento dos 

IL 

MAQ USAS PARA 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO 

Os serviços e 

regulamentado por e 

O fundamento p 

1988, no qual de 

licitações. 

parti 

públicos 

campos me 

úblicas seguem obrigatoriamente um regime 

esta "",~~.' tiva é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

s, os .erviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

o encontrado pela Administração Pública, para tornar isonâmica a 

ressados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

rca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

dológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 
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GOVERNO DE 

Piuii 
PoYp FOlSC. (h11.)O yuv' C: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação 
e 

contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO III da Lei`n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 5. E dispensável a licitação: 

IL para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso li do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 
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Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

e) Certidão Negativa de Ditos Trabalhistas; 

d)`Certiftcado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Ceia dos Docu,méntos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 
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A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida e rs -,=mbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convpcação pa 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retir- substituir a p o •osta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Apôs a abertura da sessão, somente serãoicZ as alte = ~-s formais, ' ' tinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração dei«_ _teúdo e das n'u ões referidas. 

Da Pesquisa de Preto: No processo em e• e afe, buscam: averiguar • valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir pispen - tação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo clarament:: - m • ! 4 s da t rtes, esta COMISSAO DE CONTRATAÇÃO junta aos 

autos a Minuta do Contra 

6 -DA  JUSTIFIC 

Dizh!1IE.aLeit e021 

tratação Direta 

72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de 11 - sa 

de licitação, dever-`ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente:' 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ̀ ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônica oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa • ue at-., te o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federai em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 
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Ulysses Jacoby Femandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5E 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial d. à^'6 ntitulada ções1 tratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"1E vedado o fracionamento de despesa para adoção 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingind 

contratações para serviços da mesma nat 

certame licitatório, evitando a 

Câmara. 

"Realize, nas co 

materiais de um 

racionalizá-las e ev 

de de .c. as" Acórdá 

Logo Jus 

empresa habili 

ou mo.`alidade de licitação 

er licitado. Lembre-se 

a dispensa de licitação, as demais 

r a obrigatoriedade da realização de 

amento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

ejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

otenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

e licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

neira Câmara. 

Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7.1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 
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7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8.1 -As despesas decorrentes da execução do objeto do presente .µ_ame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme 

órgão: 03 — Prefeitura Municipal; 

Unidade: 0011 - Secretaria Municipal de Turismo e Meio A 

Projeto Atividade: 18.695.0038.2064 — Manutenção da 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros 

Jurídica; Cod.: 280; Fonte: 1500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuad 
apresentação da Nota fisc 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da li 
banco a ser depositado. 

8.3 -As notas fiscai 

vencimento • crerá e ~! (trinta) 

8.4 - O pag 

Servi 

Contra 

urismo e Met biente; 

— Pessoa 

as após a prestação de serviços e 

corrente em nome da proponente do 

m incorreções serão devolvidas á Contratada e seu 

p a data de sua apresentação válida. 

transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

a nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

dade. 

— s tia _ ALIDA ~. S '` a 'i o TRATIVAS. 

9.1 mete in administrativa nos termos da Lei n°14.133, de 2021, a Contratada que: 

9. -xecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
ecorrëncia da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente aparte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor tofajdo contra no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a muita compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional a obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de lícitar;$ contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados= 

As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas a 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4. 1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida ngrazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à 
luz 

da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1.1- Todas â controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 

12— DA PU =IJCAÇÁO: 

12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13 - CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo Ill — Minuta de Contrato. 
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CNPJ: 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

Prefeito municipal 

Comissão: 

GOVERNO DE 

PlUM 
Povo Forre. Vni3o que MovC! 

PIUM - TO, em xxx de xxxxx de 2025. 

Presidente da Comissão Permanente de Licita 
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1.1. O presente Pregão tem por finalidade, a locação de hora maquinas para município de PIUM, de 

acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A locação de hora maquinas para município de PIUM, se justifica pelo motivo da não dispor de 

maquinas e implementos adequados para serviços essências dentro do município tal como limpeza do 

lixão. 

3 DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

3.1. Efetuar a realização do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, improrrogáveis, contados 

da data da assinatura do Contrato ou quando solicitado. 

3.2. Efetuar a realização do serviço de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

edital. 

3.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta 

licitação. s

3.4. Sendo de sua responsabilidade pela realização dos serviços e a o transporte e a substituição dos 

equipamentos quando se fizer necessário, 

3.5. O transporte de maquinas bem como a contratação de operador será por conta da contratada. 

1. Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, quantidade, 
descrição, Unid., Marca (se houver marca para o produto), R$/unidade e R$/Total. (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APOS A VÍRGULA). 

QTD 

SERVIÇO / VALOR VALOR 
1. UND 

DIÁRIA/ 
DESCRIÇÃO I ESPECIFICAÇÃO 

UNITÁRI TOTAL R$ 

i 
HORAS O R$ 
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1 
HORA 

S 95 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
PNEU EQUIPADA COM HORIMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 
ROÇADEIRA. 

241,00 22.895,00 

f 2 HORA 

S

120

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍ  O
DEVIDAMENTE LACRA E 
INSPECIONADO PELO $, AO 

t
38.040,00 

x

COMPETENTE. (LOÇ4O 
CONDUTOR). 

TOTAL 
R$ 60.935,00 

2. OBSERVAÇÕES GERAIS: 
1. Tipo de licitação: dispensa de licita 

2. No valor dos itens , 
ENCARGOS SOCIAIS, D 

4. CONCLUSÃO 

A Prefeitura Munic 

zona urbano do mun 

de o licitat io — 

essita desS 

~ e proje! ~ 

EÇO R ITEM. 

deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 
BUSTIVEL, MOTORISTA E DEMAIS DESPESAS. 

Locações, para atender a demanda de serviços da zona rural e 

"visa, através de um planejamento de quantitativo, poder — através 

a qualquer demanda enviada a Divisão de Material e Patrimônio. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

GOVERNO °E 

PluM 

LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

~. UNO 

QTD 

SERVIÇO ! 

DIARIA / 

HORAS 

DESCRIÇAO / ESPECIFICAÇAO 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

HORA 

S 
95 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
PNEU EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 
ROÇADEIRA. 

241,00 22.985,00 

2 
HORA 

S
" 

F . 

12 
Q

3 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR). 

317,00 38.040,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 
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ESTADO CIVIL: 
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PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 

ANEXO IV 



Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e , referente LOCAÇÃO DE 

HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade 

de Cristalândia, Estado do Tocantins, à Avenida  , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob a° , doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr.  inscrito sob 

o n C.I. n   SSP/to, portador do C.P.F. n   i ente e domiciliado nesta: cidade, e 

sede foro na 

inscrita no . F/C.N.P.J. sob o 

n  ste ato por se epresentante Legal, 
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N° /2025 

GOVERNO 0E 

PluM 
Povo FwtC. VntaO qut MgvC' 

,doravante denominada CONTRAT A; ~presentá ~ 
, resid domiciliado em  / , 

portador da Cédula de Identidade n°  , .CPF n°________  9esolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/202 jeLuas alterações elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposiç & ex Y nas cláusulas si intes: 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA ESP. 
As aquisições deste Contrato 
XXX/202S parte integrante desteContrato _ 
CLÁUSULA SEGUNDA -Pelaprestação d' erviços o Contratante pagará ao o valor da hora de R$ ( ), perfazendo 
um valor total de R$ ( );citdo na cláus Faprimeira. 
CLÁUSULA TERC A — O licitante vencedor vera obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório, 
CLAUSULA QUARTA -Das Penalidá 
I- O Contratado que d

:, • f a t t 

previstas pela lei 14.1331 

rS PARA MUNICÍPIO DE PIUM. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO ' . 

O presente contrato tem por objeto LOCAÇÃO I v1-IORAS 

O OB RO 

CLÁUSULA QUINTA - So requisios necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros  lnados pila legislaç 
CLÁUS , r de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios. todasas~ despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todoses encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

K ; 4 
onde serão efetuados p mentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

antidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 

Órgão: 03 — Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 
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Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou ex ajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à con =F, . da i ão de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a pai: f hmplente o g ; .y3s.e 5 (cin "dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no tod. i .arte, sem prévia xpressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos dq1ei 4.133/20 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos ''jj iços, mediante 1 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conformeObto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será.t}"=scontado do va ,.pago pela pres áo dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — São resp -is pela execuçác çleste Contrato: 
 ; Pelo contrataOe o 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presetj contrató 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA- DAS OBRÍ ÇÕES 

Efetuar os pagamentos, no prazo de trinta) dias da 

apos as mesmas serem conferidas. 

termo próprio ou conclusão 

Pelo CONTRATANTE o Sr 

vinculado ao Edal n° /2025. 

da entrada á notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

sponsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a cipação dë gamentos de no' '  cais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamen • s exc mente par s fins convencionados. 
41

. ~ 

Levar ao conhecime e ' o CONT TE as tur L aes de terceiros. 

Fornecer o combustív 

CLÁUSULA DÉCIM 
a) O C I , TRATADO ob 

destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

ações do Contratado: 
serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CO 
" s pPm es ial ob 56ia da lei vigente. 

b) Antes $,mimctã xx= Fvidades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATAN 

e) Assumir as despes e rpanutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
t) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave ajuízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
O não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por ma 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual tel 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Qusulas contr 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

comarca de Cristalândia — TO, çomo competente para solucionar 
'legiado que seja ou venha a 

TESTAMUNHAS: 1- •b. 2- 
CPF.• 

um só efeito 
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PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Dispensa de Licitação — P1LIP — Processo n° ®07/2{j25 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Pium/TO 

SOLICITADO: Assessoria jurídica 

OBJETO: Contratação dc locação de botas máquinas para munìcípio de Pi urn. 
....._........,,.-W..»,~,._., . .~..e..~..~:«, .... . . . .,.  ~..... . : v::+...+r.c. 

~ 

~s+pec~ nwrx.Dr+-~.sr~...-,..,,..,c~•.~-.e...-r 

C aram o autos adniinistratzxa~s para m.issão de pareeEr quanto 

à. possibilidade jix4iça d Ii.~pensa dc Uciaçãq qw tw coma Iep 1xttdta º de kca o de 

hÕFas mquínas pa Mun~ipi dc I4uu TQ, 

pçjt4 ppr ni~1 dç Písper d Ucitaçc, tern 

como fiduro o art. `~~~ i so 11 da dlr Li d citacAcs c 4dmini~nativos, Lei &' 

i4,135/2(121.. 

UI 

içitttp ç~jp a a lise j~ diçt~'~ 

Dc úiiçiq salte-se çue este pareçel ó i prcsta a 

consultona sob o prisqi s tnjtc 1qidicq, ião fie compctdo adentrar na converienua e na 

oportunidade dos atos praticaclos no mbito r.,varriameníalx nem analisar aspectos de natureza 

emiexirctncnte t4cnha o ns~xu4~Y~. 

sob o prisma d 

.. . . _ .. . : ...k. . ~ . . .. . 

~'  pi.eutsc) a~ialisar 

:) tirr. ~~3 li t1pV, LL th Ç(' 14 /a0~ i ~ hr2~s~: ~ 

Arc. 7. >, t; l:ic ç : 

i1  -~ 
  crncQ

Yn~1JS)  caso  de o~#;( ser i.ços 
!7 

~~~ p~~~~~ 1 arit t1ç que, core: a ~!Igs~z1ri&. da nova lei de 

lieitaçães (14A33/2021), o valor antes previsto no Ïcçretp .Fedetal 9.412/2018 de 18 de junho 

de 2018), de R$ 17.60t1,l1G (dezessete rril e seiscentos reais), foi atualizado e passou a ser de R$ 
Av. O)lógenes d6 frito, M° Gi, Setor Alto da Scac Visto. Pl~am/7q 
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50.0U0,Ut) (cinquenta tnil reais). CJ valor foi atualizado conforme Decreto n° 12.343/2024 de 30 

de dezembro de 2024, passando pata  2.725,59 (sessenta e dois xxmil, reais setecentos e vinte 

cinco rcais r~uiLienta e txr7ve centavos), no ottt rvjç.Q S c çWnpr~s

ii l$Q o ta-~e que f a1or se encontra dentro d.> 

1írz~ite previsto no ar~gp 7~, ij da i,ç:i n 14433/°~1 pr cot~ , aç~o de sewiços ec€~inpras. 

tv IO pgQÇESSa pEJQ 'MAÇ4Q  PL~# ... . T '~ & Qw 

1J ma v itijçindo ca p cesso de dispensa de licitação atravts da Lei 

n" 14.133 de 2021, ca mesmo deverá, em scxa totalidade obedecer a. legislação escolhida. Dessa 

forma, para o presente lsr•ocesbca de dispensa, reccarnenda~5e Administfaç~io Pública juntar autos 

administrativos, toda a dc>curnentaçilca e i.da o art, 72 da. Nova Lei de Lici.raç4as eCorttxaxos 

Admínistrativos. ScnãCf, tXejatxa«s: 

"Art, 72. 0 processo de contratação direia, que compreende os 
casos de ine~+igibilidade e de dispensa de licitação, devera ser 

eorn os s~ui1res doçu nto~: 

1 c nto ch e auda es s fo o caso, e*tudo 
çniçu ;p minar, aii~lise de jïseusx termo de re£erência, projeto 

hszç o ç 4vo; 
II dc t's evmi ser calculada na farina 

I~p ., ~. . . . ç pa~eçerei t~erttços, se for o caso, que 
o mento dos quisitas exi.gi;das, 

W nnn~11g o da compatbiládade da pre i5~o de .recursos 
nramçnt iu eon1 o onperniisso ser assumido; 

o t t'adu p.eencbe o requisitos de 
habilitação e qualificação nun*ua

Razão da escOl.ha do çp ç~1 
ft35t".t17.4.'.~{t!&'Yi de preÇ:Uj 

;-1 i g t- çã(3 clq au~c 4I3~

Qt3a:zto a ju ic.;ativa dc prcco, é casencia1 para comovar que o 
preço ajustado é. compatível corn. o yalo pçatçadü pelo mercado, quer seja em qualquer 

procedimento licgtatóno, prca+eed.imeiito dc co atação (çmno, par exerr*plo, nas parQrrogaçôea de 

coMts.=atos), ou ainda xa~s c tr'ttaçoes diretas, p vexs ou iste~sgiveis; 

:a\doniais, d c- sl i 4fçndva do preço se fundanema em 

urna prévia cotação de preço junto a um banco dc preçns, as con.trataçraes sinúÏa;rea de outros entes 

Av. Orbyenes do rjto. . ° U1, Setor Alto do 3do Yisto, Pi4,sm/TQ 
~ ~ 
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públicos, as midias especializadas, a outros fornecedores, ou por outro meio idÚneo que possa a 

aferir o valor médio de :xie:tcadti em contratações similares. 

VW DA MINUTA DO QNTRt~`PQ 

~qra à pl e dos elementos abordados na minuta do 

contxatc) e sua concordância com as imposiçAes do wt. 92 da Nova Lei de Licitações. 

I'xa~ o vefe~4do i arnent-g ubriga*oricdade de abordagem 

das seguintes cláusulas nos c,ontraws adrn ra t_svQa, podendo estas ser suprimidas ou 

acrescidas, conforme o caso. 

"Art. 92 o n ti9 rn t~1Q cQutrato cláusulas que 
~~►~~e~~r~á~~i 

I - o oi e e 4~U~1?tQs eara x~stteos; 
lT - a rneuiaçao ao edital de licitação e ã proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e 
r+~spee a l~tQPcy~ta: 
lii _ a legisi ca aplie cl 4~eeuçào do Gontrato, inclusive rluailtQ 
~os casos omissos; 

u regime dc e=~ec'ço ou a rins de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pa~amento, os critérios, a data-base e 
a pe,ric3dieic.lade do reajustamento de preços e as critérios de 
ac.ualiaaçk mcxnetária entre a data doa adiznplemento das obrigações 
e a do efetivo paarnentca; 
Vi : - os ctitórioa e a periodieida.de da medição, quando for o caso, e 
o prazo pk~ra ijquidação para pa~aznen.to; 
VII os pxaos`de inicio das etapas de execução, conelusáo, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 

VllI o ct~d:tn pelo qual correra a despesa, corn a indicaç~o da 
ç1as~lh.ca~4ça fwneioanai prQLdfliaÇ4e da categoria ecoraom.iea_ • 
1X amatriz de risco, quando ifg~

~- o prazo para resposta ao pei c1 p8ç 4o de pr~.ços~ 
quando for r3 casa; 

- cz prazo po ir' pedíç!o çç re l~eleei°nento do 
~14 rir ç C~4Q, q-an4p fçi4  o casa; 

- as ga. pt1 e çjits p~trn assegurar sua plena execução, 
rluançca tgcda i15.iisjye as qe kqr~m oferecidas pelo contratado 
no caso sJ ceerpaçào ie aloes atitulo de pagamento; 
X1T1. - v pr~'P 4ç $``antia m 4pna do objeto, observados 4s prazos 
imïi~.i.mos esia}.eiec~dos i3e4ta i:3ei e nas norinas tec;rcicas aplicavei.s, e 
as condiçâ de manutenção e bassist~ncia técnica, quando for o 
caso; 

- o 4:s:eitp' c as ;espc?x ilidaadea das parres, as pertabdades 
cabíveis e os valores cl uivas e suas bases de cálculo; 
.S:V - as R;casadi,çõe.5 de importação e a data e a taa de e.mbïcx para 

1:y. C3Ebgenes de 3ri'ro. N4 01. eror Aitp do 6co Vieo, Pívrn!rQ 
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~otrversãu„ quar}do ,far eastì; 
~k'F- a obrigAçád ila:cocïu' dg mn~rnte,t; durante .toda .a cxecugã"o 
do tontrdro,> em corn,pati,bihda1e corn ts obrigaçóes por ele 
ass•umidàs, t"ò.tl.as as conçíiçà~s• :eicgïdas pára a halzjlitaçaQ ua 
lici;açaQs iiu paia a qua7;ficaçÁo; na .t•ë+il'tCaÇaç~G. 41tç~aw 
~~Il=aoi,riga~ãó+:dè~catttraìncïcicisiu~,arir:as•eigëtteias de:recerva. 
de cargos prevista em lei;  br:rr; s'~tno érìir outra s nozmns espeeicas, 
para, pessoa cdits::de~qépçia ,Para tado ita Pretiv idéncia bocial. 

—~ZÇ~ ~,. 
~WI - o ualsrle1ti. ck ~es}aº'`#~~ &q~it~~~bsf~a~os o$ xerpì#sifi~ 
dé~d~ rtm ~. 1 }tSi 

Q rgath4oç 40 !ts~~~~ fliT~~f 

~= DA QNCLiTsÃ4 

~~~~~~~~cì~~i~s• 
~ 

!t 
L 

P~Yo :eispps~, se pQ$biU+dsd .'jurldiQrá do 

processo de Di~peíìsa •de Lïgi~~ºi~,, t•e Ji~nda ~ ~~~ ~" ~p• ~~ pãíí~g~tvxiedÁs~ë: ds~ •. . 
 

:autoriclde nrrrPetentc para prnçedepa fi  IiJs&úcj 4o ç a uis'obtcy'n• a 

meJ,hoprápcsrá; acn~endo assïm~ ~ ~cgis~ar~án. 

p

~ ~ "~~a~y+ó .+~~. ~~• 4 ~flratp,•paà q~tláì~a _ 
liz~fçac~ i~4á~@~ 21~ t ~~ Ii~[ï$ fIQ ~ ~~ ~ 4L~ ~t~~r ~R t{~ MYtI n~_ , s~.~ •~i~~ 

sobtc.ç, eF rnentr~.~~r~~s~~

4u~pxe~np~s`4~ • 
i

~ç çr q c{ç8be-d as~ss©.isla:j~ciiea. avalj

.. i t~~a ~~ ~~,A~~ ip ~x.~.~~~~4`~ ̀ c~3si ~

foï•cnat &sde e o ctt cliÍiëiitd•b ~~~~~~~~b~g i~ a~:4tjnais t45es 
..., : .. .. .• . - . _ . :• . keo~~s !a~~t~~§t. ~n~di~ que a Co  ~rài~ ~tº~ ~16~#~4~ .~çi ~`n1 i:' d.~#iti
vïtfi~:qut±, a:seferida Iírafáç~a l}ipc~tir dç j6jn~4 d4i :ìda .~ã 

inc3a~~Z slU;axt~ga 7.5 t#a 4~33iO~tj 

pareçer ds#itg # ud)j8è •cl,u pocaasa, sem, 

contudo, a4erttrar na oportuuidaEdç c vutd~ns3a1 amalisaz Uu• a,aptupahg S~GOu~~ip do 

referido -<íbjGtt~, .cF.:tjissil e ri s;pU a ps~nsa 1 ~dç síg o 44 d~spásaa ,e, :piÃq l, do 

contratp.. 

r w. 
~. 

ff►~h Otó~Bnèsáë~rìtg:~~I~$~to~1~SIÌs1d=d$oq JiiÌ.1if~ 

~. 
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GOY~?RidC} DEPluM 

Opina-se, também, que o Gestor promova o estudo prévio, a fstra 

de que a contratação compreenda as aquísìçàes do exercício cm curso, evitando possível 

fracionamento e se for o caso proceder à lieitaç&io p,tl{via, 

i'Íf& nte.  x`>àP&Sr1 dever S~1í~IttU que este parecer não possui 

car~te•r vinculativo, sex~4o realizado aiaeaas em Prt-~i 4a ~~l,~~apçq 4 pria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da ra~m de çj r~çip rieIia4e q coifetida ,Pela ic.~i, 

avaliar e acatar, oil não, idl poildC'J'a~es. 

iM, o nossp pareces, ~.~.~. 

P.tt:l"?' , (!c: } t' , 2O 3. 

P U B LIO Assinado de forma digital 
por PUBLIO BORGES ALVES 

BORGES ALVES Dados: 0 2025.01.0710:43:48 

PÚBLIO BORGES ALVES 
QA. B/" ! ( ) 2.363 

PRc)CURADOR. DO .MI..` !C1 .PIO D.h PILIi ITO 

NAD14 
73O~t& `'~  A.  Q 

U~ ?ONTE A.PAUJO ().~~~,~ 
To ;á~259 

Av. :Jióger:es de Mto. N° 01, Solar Alio d4 Boa Vista, Pi~ rnft~3 



AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará realizar na sala de 
reunião Do Departamento de Compras e Licitação, na Sede da 
Prefeitura Municipal de PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS 
DE EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO N° 007/2025 OBJETO: visando LOCAÇÃO DE HORAS 
MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao setor de licitação 
juntamente com os documentos referidos no edital até o dia 10 de 
Janeiro 2025, as 17:00hs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 14133/2021. Maiores 
informações presencialmente das 08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira 
na Sede da Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE' C i" IA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0 FUNDO DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO, torna público 
que fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 
PROCESSO Nº 002/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
ASSESSORIA, NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO JUNTO A 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO FUNDO DE 
EDUCAÇÃO, COM A FINALIDADE DE ACOMPANHAR E 
TOMAR AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS E NECESSÁRIAS 
NOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, DISPENSA DE 
LICITAÇÃO E DEMAIS PROCEDIMENTOS 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 10 de Janeiro 2024, as 
17:oühs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 

514133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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0 FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 
PROCESSO Nº 001/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
ASSESSORIA, NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO JUNTO A 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DO FUNDO DE SAÚDE, 
COM A FINALIDADE DE ACOMPANHAR E TOMAR AS 
PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS E NECESSÁRIAS NOS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, DISPENSA DE 
LICITAÇÃO E DEMAIS PROCEDIMENTOS 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 10 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0 FUNDO DE EDUCAÇÃO DE PIUM - TO, torna público 

que fará realizar na sala de reunião Do Depaiamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal-de— ' 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 
PROCESSO Nº 004/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO E APLICAÇÃO DE FORRO 
PVC NA ESCOLA JOÃO TEIXEIRA FILHO NO VILA CAFÉ 
DA ROÇA NO MUNICÍPIO DE PIUM. 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 10 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

ATO AVISO DE LICITAÇÃO 

0 Município de Pium - TO, torna público que realizara o 
credenciamento a seguir caracterizado: 
Credenciamento nº 001/2025 com OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE PROPAGANDA VOLANTE POR MEIO DE 
CARRO DE SOM. 0 presente credenciamento deverá ser 
realizado a partir do dia 10/01/2025 até o dia 10/01/2026 
das 08:00hs às 12:00hs de segunda a sexta Feira 
Maiores informações presencialmente das 08:00 às 12:00 
de segunda a sexta-feira na Sede da Prefeitura Municipal 
de Pium, através do site eletrônico www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

0 MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público que fará 
realizar na sala de reunião Do Departamento de Compras 
e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de PIUM -
TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 
PROCESSO Nº 007/2025 OBJETO: visando LOCAÇÃO DE 
HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM 
As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 10 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpium2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01 .189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 007/2025 

Data abertura: 10 DE JANEIRO DE 2025 

Horário: 17:00 

1 - PREÂMBULO: 

• i 

GOVERNO CE Pi ii 

O MUNCIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em EMAIL 

cplpium2021@gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, visando LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA 

MUNICÍPIO DE PIUM. Esclarecemos que a presente contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 

1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e Decreto Federal 10.922/21, em consonância com o 

parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas 

condições deste edital e pelas demais normas legais aplicáveis à espécie. 

2 — DO OBJETO: 

I..OCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM, Valor Estimado da presente contratação 

conforme planilha orçamentária no valor de R$ 60.935,00. 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonõmica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
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"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO Ill da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II. para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 
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Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

O Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

O Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 

5- DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 
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A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO junta aos 

autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 
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Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 
edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7.1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 
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7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 — Prefeitura Municipal; 

Unidade: 0011 - Secretaria Municipal de Turismo e Meio Ambiente; 

Projeto Atividade: 18.695.0038.2064 — Manutenção da Secretaria de Turismo e Meio Ambiente; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 280; Fonte:1500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.1.5. Cometer fraude fiscal; 
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9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2. 1 . Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 



Fts.~ 

ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01 .189.497/0001-09 
"Povo Forte, União que move!" 

• 4$ 

GOVERNO OE 

PluM 
MY ~ TOT6i70T8 

Po'ru forte. Vn+lo gAlOMpY6t: 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6. 1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

11 - DO FORO: 

1 1.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: 

12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13 - CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I — Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo Ill — Minuta de Contrato. 
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PIUM - TO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

Prefeito municipal 

Comissão: 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

APOIO. 

APOIO. 
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TERMO DE REFERENCIA 

1.1. O presente Pregão tem por finalidade, a locação de hora maquinas para município de PIUM, de 
acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A locação de hora maquinas para município de PIUM, se justifica pelo motivo da não dispor de 

maquinas e implementos adequados para serviços essências dentro do município tal como limpeza do 
lixão. 

3 DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR: 

3.1. Efetuar a realização do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, improrrogáveis, contados 

da data da assinatura do Contrato ou quando solicitado. 

3.2. Efetuar a realização do serviço de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

edital 

3.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta 

licitação. 

3.4. Sendo de sua responsabilidade pela realização dos serviços e a o transporte e a substituição dos 

equipamentos quando se fizer necessário. 

3.5. O transporte de maquinas bem como a contratação de operador será por conta da contratada. 

1. Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, quantidade, 
descrição, Unid., Marca (se houver marca para o produto), R$/unidade e R$/Total. (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APÓS A VÍRGULA). 

QTD 

1. UND 
SERVIÇO / 

DIÁRIA! 
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

U NITÁRI 

VALOR 

TOTAL R$ 

HORAS O R$ 



HORA 

S 
1 

2 
HORA 

S 
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95 

120 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
PNEU EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 

ROÇADEIRA. 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 

INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 

CONDUTOR). 

PMi
O
UN

DE 

PO.a Fa.«.  ffi« a MCV,, 

241,00 

317,00 

TOTAL 

2. OBSERVAÇÕES GERAIS: 
1. Tipo de licitação: dispensa de licitação - menor PREÇO POR ITEM. 

~~. 

"F~~.~ 
~ 

22.895,00 

38.040,00 

R$ 60.935,00 

2. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 
ENCARGOS SOCIAIS, DESPESAS COM COMBUSTÍVEL, MOTORISTA E DEMAIS DESPESAS. 

4. CONCLUSÃO 

A Prefeitura Municipal necessita dessas Locações, para atender a demanda de serviços da zona rural e 

zona urbano do município. Esse projeto visa, através de um planejamento de quantitativo, poder — através 

de um processo licitatório — atender a qualquer demanda enviada a Divisão de Material e Patrimônio. 
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LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

~. UNO 

Í QTD 

SERVIÇO 

DIÁRIA / 

HORAS 

DESCRIÇAO I ESPECIFICAÇAO 

—~ 

VALOR 

UNITARIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 
HORA 

S 
95

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
PNEU EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 
ROÇADEI RA. 

241,00 22.985,00 

2 
HORA 

S 120 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR). 

317,00 38.040,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 
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NOME: ESTADO CIVIL: 

PROFISSÃO: CARTEIRA DE IDENTIDADE: 

CIC / MF N° CARGO: 

ENDEREÇO: 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA FIRMA 

CARIMBO 

FIRMA PROPONENTE 

ANEXO IV 
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Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e , referente LOCAÇÃO DE 

HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e foro na cidade 

de Cristalândia, Estado do Tocantins, à Avenida  , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n°  , doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr.  , brasileiro, inscrito sob 

o n° C.I. n°   SSP/to, portador do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e 

com sede e foro na 

inscrita no CPF/C.N.P.J. sob o 

n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, 

  residente e domiciliado em  / , 

portador da Cédula de Identidade n°  , CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM. 

PARÁGRAFO ÚNICO — DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 
XXX/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao o valor da hora de R$ ( ), perfazendo 
um valor total de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03 — Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 —Administração Geral; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CN PJ : 01.189.497/0001-09 

"Povo Forte, União que move!" 

• 4 • 

~~ 
GOVERNO OE 

PluM 
ApYO Rate. Un4ìo que MG1•C.' 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 39; Fonte: 1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 
espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 
dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura, 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

e) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
t) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS: 1- 2-
CPF CPF 

h 
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setor de contratação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 20 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE SOLICITAÇÃO DE 
PROPOSTA DE PREÇOS 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público a presente 
republicação devido a publicação anterior ter saído com 
endereço de e-mail incorreto, e que a comissão só 
aceitara novas propostas, que as empresas que já 
mandaram a documentação via e-mail não poderá mais 
mandar proposta. 

PROCESSO Nº 005/2025 OBJETO: visando 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO 
ADMINISTRATIVOS PRESENCIAL EM PLATAFORMAS 
DIGITAIS E COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL PARA O 
ATENDIMENTO DA LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 
12.527/2011 E TRANSPARÊNCIA 131/2009 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de contratação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 20 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cp1piumto2021@gmai1.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

O MUNICIPIO DE PIUM - TO, torna público a presente 
republicação devido a publicação anterior ter saído com 
endereço de e-mail incorreto, e que a comissão só 
aceitara novas propostas, que as empresas que já 
mandaram a documentação via e-mail não poderá mais 
mandar proposta. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de contratação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 20 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 

14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 1 -. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação P{ '-

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 006/2025 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÃO TIPO SELF SERVICE NA CIDADE DE 
PALMAS - TO. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 21 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

AVISO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

O FUNDO DE SAÚDE DE PIUM - TO, torna público que 
fará realizar na sala de reunião Do Departamento de 
Compras e Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
PIUM - TO, SELEÇÃO DE PROPOSTAS ADICIONAIS DE 
EVENTUAIS INTERESSADOS. 

PROCESSO Nº 009/2025 OBJETO: LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE PONTO ELETRÔNICO COM CAPACIDADE 
PARA ATE 200 FUNCIONÁRIOS, PARA SECRETARIA DE 
SAÚDE, UNIDADES DE SAÚDE E HOSPITAL DE 
PEQUENO PORTE DO MUNICÍPIO DE PIUM. 

As propostas adicionais deverão ser encaminhadas ao 
setor de licitação juntamente com os documentos 
referidos no edital até o dia 21 de Janeiro 2025, as 
17:00hs, atreves do e-mail: cplpiumto2021@gmail.com. 
Fundamentação Legal: Art. 75 II c/c Art. 23 da Lei 
14133/2021. Maiores informações presencialmente das 
08:00 às 12:00 de segunda a sexta-feira na Sede da 
Prefeitura Municipal de Pium, através do site eletrônico 
www.pium.to.gov.br. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAÚJO 

Assinado de forma digital por FERNANDO BELARMINO DA SILVA:01186545194 em 15/01/2025 23:21 
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EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N° 007/2025 

Data abertura: 20 DE JANEIRO DE 2025 

Horário: 17:00 

1 - PREÂMBULO: 

. 4$\ 
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O MUNCIPIO DE PIUM - TO, através da Comissão de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que fará realizar dispensa de licitação tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em EMAIL 

cplpiumto2021 @gmail.com, fone: 0xx63 3368-1228, visando LOCAÇÃO DE HORAS MÁQUINAS PARA 

MUNICÍPIO DE PIUM. Esclarecemos que a presente contratação será regida Lei Federal n.° 14.133 de 

1° de abril de 2021, em seu ART. 75, INCISO II e Decreto Federal 10.922/21, em consonância com o 

parecer exarado pela Assessoria Jurídica desta Prefeitura e demais normas legais pertinentes pelas 

condições deste edital e pelas demais normas legais aplicáveis à espécie. 

2— DO OBJETO: 

LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM, Valor Estimado da presente contratação 
conforme planilha orçamentária no valor de R$ 60.935,00. 

3- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Os serviços e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 

1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 

licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
'Povo Forte, União que move!" 

• $ . 

~ 
GOVERNO !)E!)E 

Pi ii 
PQYQ fQKO. UQHiQ Q1/Q MQYiO. 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." 

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n.° 14.133 de 
1 ° de abril 

de 2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 
tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das 
funções estatais. 

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as 

Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência 

ao estabelecido no ART. 

75, INCISO Ill da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

lL para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e 

dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso 

de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 

automotores; 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do 

art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

4- DA HABILITAÇÃO: 
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Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 
requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 e 65 da Lei 14.133/2021. 

Para habilitação, deve ser apresentada a seguinte documentação: 

Relativo à Habilitação Jurídica; 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios; 

b) Registro comercial, no caso de firma individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente 

registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhadas 

da ata arquivada da assembléia da última eleição da diretoria; 

e) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ); 

Relativo a Regularidade Fiscal: 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

a) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

b) Certidão Negativa de Débitos Municipais (da sede da proponente); 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço); 

e) Cópia dos Documentos pessoais do Sócio/Diretor da Empresa; 

O Contrato social; ou Requerimento Individual; se necessário for; 

g) Cartão do CNPJ; 

5 - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA PROPOSTA 

A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal do licitante. 

A proposta deverá indicar: 

O preço unitário e total para a prestação de serviços, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos 
deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, diretas e indiretas, relacionadas com a 
prestação de serviços objeto da presente licitação. 
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A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos e 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidade e 
qual idades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Nos preços ofertados já deverão estar inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 

trabalhistas e as despesas decorrentes da execução do objeto. As propostas terão validade de 60 

(sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 

5.3. Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 
evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 

Da Pesquisa de Preço: No processo em epígrafe, buscamos averiguar os valores praticados através 

de cotações. 

Da Minuta do Contrato: Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em 

epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO junta aos 

autos a Minuta do Contrato, Modelo em anexo. 

6 - DA JUSTIFICATIVA: 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/2021 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa 

de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, memorial descritivo, projeto básico ou projeto executivo; 
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos se forem o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da 

obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato 

trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, 

se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

No caso em questão se verifica a análise dos incisos, do art. 72 da Lei 14.133/2021. Inobstante o fato 

de a presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, I da Lei 14.133/2021, o que 

justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de 

despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações. 

A Constituição Federal em seu artigo 37.. inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a 

igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da 

isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, a Lei n.° 14.133/21, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece 

que a licitação corresponda a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a 

contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público. 

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, 
Jorge 
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Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5a 

edição, Editora 

Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: "O parcelamento de despesa, 

quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a 

dispensa, constitui infração legal" (...) e também o TCU firmou entendimento de que "as compras devem 

ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que 

agruparia todos os itens". 

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos 

— Orientações Básicas, Brasília: 

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação 

menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se 

fracionamento refere-se à despesa." 

"Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais 

contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de 

certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa." Acórdão 73/2003 - Segunda 

Câmara. 

"Realize, nas compras a ser efetuado, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto 

materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma a 

racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação 

de despesas" Acórdão 407/2008 — Primeira Câmara. 

Logo Justificamos esta Dispensa de Licitação em razão da necessidade de "Contratação de 

empresa habilitada para" prestação de serviços citado acima; 

7 - DO PRAZO DA PROPOSTADAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7. 1 - O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, 

em não constando a validade nesta, 60 dias. 
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7.2 — O prazo para execução do Objeto do presente Edital será de imediato, iniciando-se este 

prazo juntamente com a ORDEM DE SERVIÇO. 

8 - DA DOTAÇÃO E DOS PAGAMENTOS: 

8. 1 - As despesas decorrentes da execução do objeto do presente certame correrão a conta de 

dotação específica do orçamento do exercício de 2025, conforme segue: 

Órgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0011 — Administração Geral; 

Projeto Atividade: 18.695.0038.2064 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 280; Fonte:1500.0000.000000. 

8.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias após a prestação de serviços e 
apresentação da Nota fiscal. 

Fiscal, contendo a modalidade e o n°. da licitação, agência e conta corrente em nome da proponente do 
banco a ser depositado. 

8.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 

vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

8.4 - O pagamento será feito por transferência bancária em até 30 dias após a entrega dos 

Serviços, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo Fiscal de 

Contrato Designado para tal finalidade. 

9 — DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS. 

9. 1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada que: 

9. 1. 1 . Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

9. 1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9. 1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9. 1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9. 1.5. Cometer fraude fiscal; 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01 .189.497/0001-09 

'`Povo Forte, União que move!" 

• 4 • 

~,~I 
GOVERNO OE 

Pwi 
9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2. 1 . Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a 

Contratante; 

9.2.2. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do 

objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o 

limite de 5% (cinco por cento). 

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

9.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

9.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o município pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

9.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Memorial 

descritivo. 

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

9.3 As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

9.4 Também ficam sujeitas às penalidades com base a Lei Federal n° 14.133/21, as empresas ou 
profissionais que: 

9.4. 1 . Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com aAdministração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

9.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n° 14.133/21, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

9.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município para o recebimento judicialmente. 

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

10 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1- É inteira responsabilidade da empresa contratada, a prestação dos serviços objeto deste 

Edital, sendo que o mesmo responderá por quaisquer danos que causar, inclusive perante 

terceiros, na entrega dos Serviços. 

10.2- Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n°. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos 

costumes e aos princípios gerais de direito. 

C 11 - DO FORO: 

11.1- Todas as controvérsias ou reclames relativos ao presente Edital serão resolvidos mediante 

arbitramento, segundo estabelece as leis e o Juízo da Comarca de Cristalândia-TO. 

12— DA PUBLICAÇÃO: 

12.1— A publicação desta Dispensa de Licitação será feita no diário Municipal, e no Site do 

Município. 

13- CONSTITUEM ANEXOS DESTE EDITAL O SEGUINTE: 

Anexo I —Termo de referência 

Anexo II — Modelo da Proposta de Preços. 

Anexo Ill — Minuta de Contrato. 
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1.1. O presente Pregão tem por finalidade, a locação de hora maquinas para município de PIUM, de 

acordo com as especificações constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A locação de hora maquinas para município de PIUM, se justifica pelo motivo da não dispor de 

maquinas e implementos adequados para serviços essências dentro do município tal como limpeza do 

lixão. 

3 DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 

3.1. Efetuar a realização do serviço no prazo máximo de 03 (três) dias corridos, improrrogáveis, contados 

da data da assinatura do Contrato ou quando solicitado. 

3.2. Efetuar a realização do serviço de acordo com a especificação e demais condições estipuladas no 

edital. 

3.3. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultante da adjudicação desta 

licitação. 

3.4. Sendo de sua responsabilidade pela realização dos serviços e a o transporte e a substituição dos 

equipamentos quando se fizer necessário. 

3.5. O transporte de maquinas bem como a contratação de operador será por conta da contratada. 

1. Observação: Na ocasião da cotação, CONSTAR, necessariamente: item, quantidade, 
descrição, Unid., Marca (se houver marca para o produto), R$/unidade e R$/Total. (COM NO 
MÁXIMO DUAS CASAS APÕS A VÍRGULA). 

QTD 

1. UND 
SERVIÇO / 

DIÁRIA! 
DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

U NITÁRI 

VALOR 

TOTAL R$ 

HORAS O R$ 
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1
HORA 

S 95

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
PNEU EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 
ROÇAD EIRA. 

241,00 22.895,00 

2 
HORA 

S

120 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR). 

317,00 38.040,00 

TOTAL 
R$ 60.935,00 

2. OBSERVAÇÕES GERAIS: 
1. Tipo de licitação: dispensa de licitação - menor PREÇO POR ITEM. 

2. No valor dos itens da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, 
ENCARGOS SOCIAIS, DESPESAS COM COMBUSTÍVEL, MOTORISTA E DEMAIS DESPESAS. 

4. CONCLUSÃO 

A Prefeitura Municipal necessita dessas Locações, para atender a demanda de serviços da zona rural e 

zona urbano do município. Esse projeto visa, através de um planejamento de quantitativo, poder— através 

de um processo licitatório — atender a qualquer demanda enviada a Divisão de Material e Patrimônio. 
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LOCAL E DATA 

Ao Município de PIUM —TO. 

Comissão de Permanente de Licitação / CPL 

Objeto: Execução dos serviços de   no 

Município de PIUM 

Ref.: Dispensa de Licitação n° XXX/XXXX 

~. UND 

QTD 

SERVIÇO/ 

DIÁRIA! 

HORAS 

DESCRIÇAO / ESPECIFICAÇAO 
VALOR 

UNITARIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 
HORA 

S 95 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
PNEU EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 
ROÇADEIRA. 

241,00 22.985,00 

2 
HORA 

S
120 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP 
E EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E 
INSPECIONADO PELO ÓRGÃO 
COMPETENTE. (LOCAÇÃO COM 
CONDUTOR). 

317,00 38.040,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ ( ) 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 
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Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM e , referente LOCAÇÃO DE 

HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede e toro na cidade 

de Cristalândia, Estado do Tocantins, à Avenida , S/N°, inscrita no CNPJ/MF sob n°  , doravante 

denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo gestor Sr. , brasileiro, inscrito sob 

o n° , C.I. n°   SSP/to, portador do C.P.F. n°  , residente e domiciliado nesta cidade, e 

com sede e foro na 

inscrita no CPF/C.N.P.J. sob o 

n° ,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu Representante Legal, 

  residente e domiciliado em  

portador da Cédula de Identidade n°  , CPF n° , resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta examinada pela 

ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁ USULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa Processo n° 
XXX/2025 parte integrante deste Contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao o valor da hora de R$ ( ), perfazendo 

um valor total de R$ ( ), citado na cláusula primeira. 
CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço objeto deste 
processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às penalidades 
previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços deste instrumento, 
entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do equipamento, 
seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições legais, todos os encargos 
trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando integralmente o contratante. 
CLÁUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do serviço objeto, 

onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota Fiscal com atesto de conformidade 

do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Orgão: 03 - Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0011 —Administração Geral; 
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Projeto Atividade: 18.695.0038.2064 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa 

Jurídica; Cód.: 280; Fonte:1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, após o qual será 

rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, entretanto ser 

prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada indenização de qualquer 

espécie quando: 
I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 (cinco) dias para 
alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa autorização do 
contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio ou conclusão 

dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo CONTRATANTE o Sr 
  Pelo contratado o Sr. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° /2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo da Prefeitura. 

apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas adotadas pelo 

CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

c) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras despesas decorrentes 

da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, observando sempre a 

legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 
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GOVERNO DE 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de seu 
prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para solucionar 
eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito 
juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PIUM-TO, aos de de 2025. 

Prefeito municipal 

Representante Legal da Contratada 

TESTAMUNHAS.• 1- 2-
CPF.• CPF 
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PROPOSTA DE PRECOS 

Pium/TO 09/01/2025 

Ao Município de PIUM —TO. 

Objeto: Execução dos serviços LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM TO 

Dispensa de Licitação n° 007/2025 

item UND 

QTD SERVIÇO / 

DIÁRIA / 

HORAS 

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 HS 95 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE PNEU 
EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E INSPECIONADO 
PELO ÓRGÃO COMPETENTE. (LOCAÇÃO 
COM CONDUTOR), BEM COMO GRADE E 
ROÇADEI RA. 

240,00 22.800,00 

2 HS 120 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR DE 
ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 13 HP E 
EQUIPADA COM HORÍMETRO 
DEVIDAMENTE LACRADO E INSPECIONADO 
PELO ÓRGÃO COMPETENTE. (LOCAÇÃO 
COM CONDUTOR). 

300,00 36.000,00 

Prezado Senhores: 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sa., a nossa proposta de preços relativa a Licitação em 

epígrafe. Declaramos que os preços para execução dos serviços será de R$ (58.800,00). 

Na hipótese de ser adjudicado a esta firma o objeto licitado, o representante legal para 

Assinatura do Contrato ou qualquer outro documento será: 

NOME: Geraldo Jose De Lima ESTADO CIVIL: solteiro 

PROFISSÃO: Autônomo CARTEIRA DE IDENTIDADE: 1.627.631 

ENDEREÇO: Rua 02, N° 20, Centro Pium - TO 

GERALDO JOSE DE LIMA 

C N PJ : 49.323.225/0001-78 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

49.323.22510001-78 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
25/01/2023 

NOME EMPRESARIAL 

49.323.225 GERALDO JOSE DE LIMA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
01.61-0-03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
47.22-9-01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
01.61-0-02 - Serviço de poda de árvores para lavouras 
97.00-5-00 - Serviços domésticos 
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
56.12-1-00 - Serviços ambulantes de alimentação 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos 
52.29-0-99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente 
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos automotores 
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 
16.22-6-99 - Fabricação de outros artigos de carpintaria para construção 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R 02 

CEP 

77.570-000 
BAIRROrDISTRITO 
PRACA DA MATRIZ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

NI LMADIASDASI LVADIASDASI LVA1 @GMAI L. COM 

NÚMERO 

20 
COMPLEMENTO 

MUNICÍPIO 

PIUM 
UF 

TO 

TELEFONE 

(63) 8473-5680 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
25/01/2023 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 06/01/2025 às 10:36:05 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 

about:blank 1/1 
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Certificado da Condição. de . 
Micrtoempreendedor individual 

Empresário(a) 

Nome Civil CPF 

GERALDO JOSE DE LIMA 889.044.316-20 

CNPJ 

49.323.225/0001-78 

Nome Empresarial 

49.323.225 GERALDO JOSE DE LIMA 

Name Fantasia 

GERALDINHO LOLACGE~ 

Capital Social 

55.000,00 

Data de Abertura 

25/01/2023 

Situação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral 

ATIVA 25/01/2023 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Número 

77570-000 RUA 02 20 

Bairro Munícipio UF 

PRAGA DA MATRIZ PIUM TO 

Situação Atual 

Enquadrado na condição de MEl 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período início 
° período 25/01/2023 

Fim 

Atividades 

Forma de Atuação 

Estabelecimento fixo. 

Ocupação Principal. 

Prestador(a) de serviços de preparação de terrenos, sob contrato de empreitada, independente 

Atividade Principal (CNAE) 

0161-0/03 - Serviço de preparação. de terreno, cultivo e colheita 

Ocupações Secundárias Atividades S~rcundárias (CNAE) 

Carpinteiro(a) ináependente 1622-6/99 - Fabricação de outros artigos de carpintaria para 
construção 

Prestador(a) de serviços de cóihe;ta, sob 0161-0603 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita 
contrato de empreitada, independente 

- Serviços domésticos 
- Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
- Serviços de borrachana para veículos automotores 

Diarista independente 9700-5/00 
Encanador independente 4322-3/01 
Borracheiro(a) independente 4520-0/06 

Eletricista de automóvèis, independente . - - 
4520-0/03 
automotor

- Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos 



Prestador(a) de serviços de poda, sob contrato 
de empreitada, independente., 
Açougueira(a) independente 
Guincheiro (reboque de veículos) independente 

Motorista (por apllcàtivo ou não) independente 

Transportador(a) municipal de cargas não 
perigosas(carreto), independente 
Eletricista em residências e estabelecimentos 
comerciais, independente. 
Churrasqueiro(a) ambulante independente 
Prestadór(a) de serviços de roçagem, 
destocamento, tavraçáo, gradagem e 
suicamento, sob contrato de empreitada, 
independente 

~ 

0161-0/02 - Servço de poda de árvores para lavoura 

4?22-9/01 - Comércio varejista de carnes - açougues 
5229-0/02 - Serviço de reboque de veículos 

5229-0/99 - Outras atividades auxiliares dos transportes terr 
especificadas anteriormente 
4930-2101 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos 
e mudanças, municipal 

4321-5/00 - Ire a{ação e manutenção elétrica 

5612-1/00 - Serviços ambulantes de alimentação 

C.P• r,ys 

'. 

Fls•~'. 

0161-0/03 - Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita----



Termo de Ciência é Rósçonsabiiidade com Efeito de Qis • ensa de Alvará e Licen : a 
Funcionamento 

r------~ 

Declaro, sob as ;penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos peio Estado e pela Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e L -e ça de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos; autorizo a reálização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de 
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro., sob as Qenas da lei, ter ciência de que o não atendimento 
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Monicipio poderão acarretar o cancelamento deste Termo 
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Ahrará e Licença de Funcionamento.*

* Declaração prestáda pelo empreendedor no ato de registro da n~prese. ,,  e 

Este Certificado comprova as inscriçêes,,alvará, licenças e a situação de enquadtarnanto do empresário na condição de Microempréendedor individual. A 
sua aceitação está condicionada à veritiráçêo de sua autenticidade na internet, no endereço: httAs;//mei.reeceita.economia,gov.bricerti ' 
Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2320, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Le~jalização de Empresas e.Negbcvs -CGSiM. 

ATENÇÃO: qualquer rasura'ou emenda invalidará este documento. 

~ 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 49.323.225 GERALDO JOSE DE LIMA 
C N PJ : 49.323.225/0001-78 

~ 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fil iais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:09:51 do dia 03/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/07/2025. 
Código de controle da certidão: 308D.D37B.9CF6.FBDD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



06/01/25, 10:40 Consulta Regularidade do Empregador 
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o 

Voltar Imprimir 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 49.323.225/0001-78 

Razão 
49323225 GERALDO JOSE DE LIMA Social: 

Endereço: RUA 02 20 / PRACA DA MATRIZ / PIUM / TO / 77570-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:30/12/2024 a 28/01/2025 

Certificação Número: 2024123004095999799800 

Informação obtida em 06/01/2025 10:40:04 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta•crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS 
SECRETARIA DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA 
DIRETORIA DE GESTÃO DE CRÉDITOS FISCAIS 
COORDENADORIA DA DÍVIDA ATIVA 

Número da Certidao
6257224 

0 
Validador 

35754380226968576412973006099505 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO - PESSOA JURÍDICA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

C N PJ : 49.323.225/0001-78 

ATIVIDADE ECONÔMICA: 

ENDEREÇO: 

MUNICÍPIO: - 

FINALIDADE: 
CADASTRO 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

HISTÓRICO: 

NÁO CONSTA DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA 

Fundamentação Legal- Arts. 65, 66 e 67 da Lei 1288, de 28 de Dezembro de 2001. Fica ressalvado o direito 

de a Fazenda Pública Estadual, inscrever e cobrar qualquer dívida de responsabilidade do contribuinte acima, 

que vier a ser apurada. 

Validade - O prazo de validade da certidão é de trinta dias contado da data da sua emissão. 

A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via Internet, no endereço http://www.to.gov.br/sefaz

A Certidão expedida com erro, dolo, simulação ou fraude, responsabiliza, pessoalmente , o servidor que a expediu, 

pelo crédito tributário, assegurando o direito de regresso. 

Data Emissão: Segunda-feira, 6 de Janeiro de 2025 - 10h 39m 20s Emitida Via INTERNET 

Atenção: 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão está vinculada ao número do CPF, CNPJ ou Inscrição Estadual. 

Esta Certidão foi emitida no site da Secretaria da Fazenda do Estado do Tocantins http:// www.to.gov.br/sefaz 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 49.323.225 GERALDO JOSE DE LIMA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 49.323.225/0001-78 

Certidão n°: 607143/2025 

Expedição: 06/01/2025, às 11:41:28 

Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que 49.323.225 GERALDO JOSE DE LIMA (MATRIZ E FILIAIS) , 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 49.323.225/0001-78, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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GOVERNO DE 

IUM 
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AV DIOGENES DE BRITO, QD.05, LT.1 - ALTO DA BOA VISTA 
PIUM - ESTADO TOCANTINS - CEP: 77570-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Prazo de Validade: até 10/04/2025 

CONTROLE: LK3LE0VEI76HOSX8 

FINALIDADE: Outros 

Certificamos que até a presente data não constam débitos da pessoa com o código n° 11183, 
-" ERALDO JOSÉ DE LIMA CPF n° 889.044.316-20 residente à RUA 02 n° 20 CENTRO em PIUM - TO, 

._onforme constatamos verificando os arquivos da Fazenda Pública Municipal. 

Ficam ressalvados todavia, os direitos da mesma fazenda pelas omissões ou quaisquer irregularidades 
que venham a ser verificadas posteriormente, mesmo no período de validade desta certidão. 

Esta certidão é emitida eletronicamente, e deverá ser validada para a confirmação da sua autenticidade, 
no endereço eletrônico. Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação no âmbito da Secretaria de Finanças da Prefeitura 
Municipal de PIUM. 

~(nz7o Augusto Araújo d¢ Sá 

~he~e de DeP de Contro e p,Gamentano 

$ec.MuniUPa1 de F1nanF~ 

Po • •:051 ,2' 

MUNICÍPIO DE PIUM, Sexta-feira, 10 de janeiro de 2025 

E metida por: 13-FLAVIO Emitida em 10/01/2025 09:54:08 



Ctassificaçito: MTC - CONVENCIONAL BAIXA TENSAO / B3 Tipo de Fornecimento: t:b=iNOFASICO 
OOMERCIAL / COMERCIAL 

~ 
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TENSÂO NOMINAL EM VGL,y,8

MARTA LUCIA GOMES LIRA 

RUA 02, 20 / SORlc i tRIA- CENTRO 
PIUM /TO CEP. 77570000 (AO 13) 
ROTEIRO 5-14-10-2520 

CPF/CNPJIRANI: 08X.XXic XX1-BO 

CÓDIGO DO CLIENTE 

8/3317119-0 
CÓDIGO DA INSTALAÇÃO 

W5046584630 

REF: MÊS / ANO VENCIMENTO TOTAL A PAGAR 

Out 12024 16110/2024 R$ 291.65 

NOTA FISCAL N 00960o406 - SÉRIE 001 
DATA EMiSSÃOIAPRESENTAÇÃO: 09/10/24 
Ccnsuite pela Crava Je Acesso em. 
https:t/dfe-portal. svrs. rs. gov. br/nf8e/consulta 

Chave de Acesso 
1724 1025 0860 3400 0 171 6600 1009 6084 0620 3° 3 3964 

EMITIDO EM CONTINGÊNCIA 
Pendente de autorizaçiio 

- Encargo de Usc Co Sistema de O tibuiçeo (Ret. ) RS O,OC 
Prezado COe te, masiderendo o decurso do prazo de2 (coin) udus rornpietcs de faturamerto apes .. 

suspeaseo regulai o mirtemupta do fornecimento de energia, comunicamos a V Sa que 15(quinze) dias apor o 
receb..mrrrfo desta fotuia seu con rato de energia poderá ser encerrado - Art 140, 1° da REM 1 000/21 

- RExV1S0' Caso a(s) fatura(a) ao ma conoriue(m) em atraso, o fornecimento podei- ser suspcnsc a partir de 
24/10!2024- Resolução ANEEL n ° 1 CE O.pagamento apus essa pata não elimina a possível suspensão do . 
tornecimento, caso o. moa irio i ue seja cornunicauo ou as contas pagas não estejam na un oade consumidora 
pars comprovaçao raso essas faturas estejam pagas, desconsiderar essa mensagem ESTE PRAZO NÁO VALE 
PARA AS FATURAS JÁ REAVISADAS, para estas a suspensaº do fornecimento pode, a ocorrer a quaiquer moment.. 
até o decurso do prazo de 80(ncventa) dias, contado da data de vencimento da fatura vec ci rs e n20 paga Fatura 
sujeita a inclusãº em óug2os de proteção ao crédito no case de inadimplemerte 
- Leitwa canfemada 

Datas de 
Leituras 

ITENSDAFATURA 

Leitura 
Atual 

N° Dias 

06/09/24 09/13/24 33 

Pe.çeunit 
cltrtbuto. 

Unit Quint (RS) 
KWH 256 1.069200 Cormumoem6Yti 

Adio. B. Vermelha 

t 
~ 
~c 
~ 
o 
~ 
~ 
H 
2 
o 
lJ 

CONSUMO FATURADO No DIA L 

Out24 2'.,6 
Set24 I 0' 
Ago/241 0' 
Ju1241 0 
Jun241 0 
Mai241 0 
Abr241 0 
Mar241 10 
Fev24 a 39 
JaN24 lit 41 
Oeri23 ti 80 
Nor23 lfa 23 
Outi23 s 13 
Média 38 
Faaramenlb pela médlaRnlfi1Rm 

Medidor Grardezas 

~
~
~
~
~
~
~
~
~
~
~
~
~
~
 

Próxima 
Leitura 

08/11/2024 

Valor 
Total 

PIS1 Baia Caio. Alio 
Cotim _ ICMS ICMS 

RIr1Rsr — trel 

Tarla 
1CNS unit 

R$) IRS) (RS) 
27371 

17,94 
827 
0,54 

273,71 20 
17,94 20 

54,74 0.823020 
3,59 

Tnçútó$ Bátéfde 
Cálo. (RS) 

28i XEfquota 
(%) 

VáCdr~RS) 

FIS!PA.SIrP 233,32 0,6746 1,67 
COFINS 233,32 3,1069 7,24 
ICMS 291,65 20,0000 66,33 

RESERVADO AO FISCO 

Inciso 'vi, art 27 do Código Tributano EstaduaUfO 
Ler 1 287/2001 
-Mi"ltn CAA f`nriT1N( NfJG 

Penueme de autorizaçao 
Postos Leitura Leitura Const Consumo 
horários Anterior Atual Medidor kWh 

W604858463C tiWFI Total 5629 5885 256 
 J 

Situaçic de Débitos 
FATURAS EM ATRASO 

Mai/24 R$30, 6 
Abr/24 R$30,16 
Mar/24 R$29.71 
Fev/24 R$40,82 
Jan/24 R$40,57 

-1 

Fs. 
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PODER 
JUDICIÁRIO 
ESTADO DO TOCANTINS 

1a INSTÂNCIA 

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO 

FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E/OU RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

N. 25f52ea3 

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando o sistema processual abaixo indicado, 
NÃO CONSTAM, até a presente data e hora, PROCESSOS de classes de acordo com o 
Anexo IV da da Portaria Conjunta n.° 02/2023 do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins 
contra: 

49.323.225 GERALDO JOSE DE LIMA 

CNPJ n. 49.323.225/0001-78 

Certidão emitida em: 13/01/2025, às 08:32:15 (data e hora de Brasília) 

Observações: 

a) A presente certidão judicial se destina a identificar os termos circunstanciados, inquéritos ou 
processos em que a pessoa a respeito da qual é expedida, figura no pólo passivo da relação processual 
originária; 

b) Consulta pública realizada no sistema e-Proc; 

c) A certidão não abrange os processos: que tramitem em segredo de justiça ou sigilo; que tenham 
tramitado ou tramitem nos sistemas PROJUDI, SPROC e SEEU; que tenham como classe processual 
falência, concordata, recuperação judicial e insolvência civil para os casos em que o devedor figurar no 
pólo ativo da demanda; procedimentos pré processuais em trâmite perante os CEJUSCs e 
procedimentos administrativos referentes ao Projeto Pai Presente. 

d) A consulta abrange todos os órgãos julgadores de primeira instância do TJTO, incluindo processos 
de suscitação de dúvida, processos que tramitam perante os juizados, processos de execuções fiscais 
e processos de competência da Justiça Militar. 

e) Certidão emitida gratuitamente às pessoas físicas. Pessoas jurídicas se sujeitam ao pagamento das 
despesas processuais, conforme disposto no Provimento n° 11/2019, Portaria n° 94/2015, bem como 
suas alterações; 

f) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada, no prazo de 60 (sessenta) dias, por qualquer 
interessado no site do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, endereço 
https://eproc1.tjto.jus.br/eprocV2_prod_1 grau/externo_controlador.php?acao=cLonline&acao_origem=& 
acao_retorno=cj 

g) Certidão expedida nos termos da Resolução n.° 121/2010 do CNJ e da Portaria Conjunta n.° 02/2023 
do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins; 

h) Válida por 60 (sessenta) dias - Provimento n° 02/2023 e suas alterações; 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, impressa em 13/01/2025, 08:32:38 

Página 1 
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ: 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DE PREÇO DISPENSA N° 

007/2025 

I. DA NECESSIDADE DO OBJETO: 

Contratação de empresa para locação de veículos pesados e horas maquinas, 
incluindo motorista e operadores, destinados para limpeza do lixão municipal. 

A locação de hora maquinas para município de PIUM, se justifica pelo motivo da não dispor 
de maquinas e implementos adequados para serviços essências dentro do município tal 
como limpeza do lixão. 

II. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco 
nas Licitações e contratos. 

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 
Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis 
ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis 
ou impossíveis a lei previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a 
Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência ao 
estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021: 

"Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de 
demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, 
termo de referência, projeto básico ou 
projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 
23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

1 
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IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com 
o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado 
preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade 
competente. Parágrafo único. O ato 
que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá 
ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial." 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no 
inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133/2021: 

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
125.451,15 o caso de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores; 

ii Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
62.725,59 No caso de outros serviços e compras; 

Ill. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do 
contratado, além da caracterização e comprovação da situação fática que 
autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por meio de parecer técnico, 
quando for o caso. 

Em analise aos presentes autos, observamos habilitação das empresa a seguir 
caracterizado: 

empresa GERALDO JOSÉ DE LIMA-ME, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ/CPF sob n ° . 

49.323.225/0001-78 e apresentou proposta. Analisado a documentação da 
empresa foi verificado: 

2 
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A empresa GERALDO JOSÉ DE LIMA-ME, apresentou toda documentação 
descritas no edital, com atestados de capacidade técnica, por se tratar de 
uma prestação de serviços de estrema importância e constatando que a 
referida empresa tem capacidade técnica a bastante tempo e os preços 
da mesma estar dentro do estimado para o processo resolvemos habilitar e 
encaminha para homologação do gestor municipal. 

IV. DAS COTAÇÕES 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência os preços 
praticados no mercado devido à natureza do Objeto do procedimento. 

O valor mais vantajoso ofertado conforme a planilha de estimativa de despesa foi 
R$ 58.800,00 (cinquenta e oito e oitocentos mil reais). 

Está demonstrado que a contratação está dentro dos valores de mercado. 

V. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como 
regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas compatíveis 
com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, como já foi dito, tratar-se de situação pertinente 
de dispensa de licitação, o qual deverá ser composto por no mínimo três propostas 
validas. 

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a 
realidade do mercado em se tratando de serviço similar, podendo a Administração 
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios. 

VI. DA ESCOLHA 

GERALDO JOSÉ DE LIMA-ME CNPJ. 49.323.225/0001-78 

VII- DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO 

Os recursos para custear tais despesas são advindos do Orçamento de 2025 da 
Prefeitura Municipal de Pium-TO. 

3 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ : 01.189.497/0001-09 
"Povo forte, União que Move!" 

Pium, 20 de Janeiro de 2025 

KC ~; 
LAN E OUV RAYL EIA DE ARAÚJO 

Agente de Contratação 

zuo x a 
Membro da Comissão de Contrataçao 

O
Membro da Comissão de Contratação 

O DE 

PluMN
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ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N P J : 01.189.497/0001-09 

DESPACHO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 007/2025 
Dispensa de Licitação. 

pGOVERNO DE 

IU~aM ----

ASSUNTO: Contratação de empresa para locação de veículos pesados e horas 

maquinas, incluindo motorista e operadores, destinados para limpeza do lixão 
municipal. 

Tendo em vista o que consta no parecer jurídico e os documentos anexos, 
encaminhamos o presente processo para ratificação e autorização do Exmo. 
Sr. Prefeito de Pium - TO. 

Pium - TO, 20 de janeiro de 2025. 

RAYLLANNE GOUVEIA DE ARAUJO 

Agente de Contratações 
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CERTIFICADO DE VERIFICAÇÃO DE REGULARIDADE N° 035/2025 

PROCESSO N° 007/2025 

UNIDADE GESTORA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM-TO 

ASSUNTO Locação de veículos pesados e horas máquinas. 

GESTOR RESPONSÁVEL FERNANDO BELARMINO DA SILVA 

MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2025 PMP 

VALOR R$58.800,00 

EMPRESA JOSE GERALDO DE LIMA - ME 

ESTÁGIO DA DESPESA 

1. Trata os presentes autos do processo 007/2025, contratação de empresa para a 

locação de veículos pesados e horas maquinas, incluindo motorista e operadores, destinados 

para a limpeza do lixão municipal, submetido a esta Secretaria de Transparência e Controle 

Interno em atenção ao disposto nos artigos 31,70, 74 e 75 da Constituição Federal; Art 59 da Lei 

Complementar n° 101/2000, conjugados com o disposto nas Leis n° 4.32(/64, artigos 72, 74, 75, 

78; 79 e 82 da Lei n° 14.133/21, de acordo com a regulamentação da mesma através do decreto 

municipal 062/2021 e Lei Orgânica Municipal, venho apresentar parecer de auditoria acerca de 

análise realizada no processo administrativo de Licitação a manifestar: 

2 - Primeiramente, registra-se que a Lei n° 495/2002, que instituiu no 

Município de Pium, o Sistema de Controle Interno e atribui sua 

competência estabelece; 

Normas gerais sobre a fiscalização do Município, organizada sob a 

forma de Sistema de Controle Interno Municipal, especialmente 

nos termos do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 59 da Lei 

Complementar n° 1O1/2OOO e tomará por base a escrituração e 

demonstrações contábeis, os relatórios de execução e 

acompanhamento de projetos e de atividades e outros 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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procedimentos e instrumentos estabelecidos pela legislação em 

vigor ou órgãos de controle interno e externo. 

DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

03. Para a instrução do processo foram juntados aos autos, em síntese, os seguintes 

documentos: 

a) Autuação do Processo; 

b) Documento de Formalização da Demanda; 

c) Termo de Referência; 

d) Despacho C.P.L.; 

e) Indicação Orçamentaria (Setor Contábil); 

O Comprovação da regularidade jurídica, fiscal e trabalhista das empresas que 
apresentaram as propostas; 

DA ANÁLISE 
2 

04. Da análise dos autos temos as seguintes considerações: 

a) Conclui-se, sinteticamente, que o processo administrativo em tela efetuou legalmente 
todas as etapas obrigatórias até a presente manifestação deste órgão de controle interno. 
Diante do exposto, concluímos que os autos assemelham-se estarem revestidos da 
legalidade necessária, e em conformidade com análise jurídica. 

RECOMENDAÇÕES 

05. Das recomendações do órgão de Controle Interno. 

a) Envio das informações ao Tribunal de contas do Estado do Tocantins — TCE-TO, 

através do Sistema SICAP-LCO. 

b) Relatório Fiscal de Contrato. 

Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 
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e) Atesto do departamento de compras em notas fiscais emitidas. 

CONCLUSÃO 

11. lembramos que os ordenadores de despesa são os responsáveis por todas as ações 

ou omissões a que derem causa no exercício das suas competências. 

12. Ante o exposto, abstendo-se de manifestar quanto a questões de ordem estritamente 

técnica, cujo crivo é de responsabilidade da unidade gestora, DESDE QUE ATENDIDAS AS 

RECOMENDACÕES ACIMA E HAVENDO MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO 

JURÍDICO COMPETENTE QUANTO À LEGALIDADE DA CONTRATACÃO, 

manifesta-se pelo prosseguimento do processo, orientando-sc observância quanto ao fluxograma 

do processo — DISPENSA DE LICITAÇÃO, estabelecida na Lei de Licitações (n° 4.320/64 e 

artigos 72, 74, 75, 78, 79 e 82 da Lei n° 14.133/21), de acordo com a regulamentação da mesma 

através do decreto municipal 062/2021. 

Devolva - se os autos à origem para conhecimento e providências pertinentes. 

Kaio Perei~ z 
Controle ' nterno 

Pium - TO, 21 de janeiro de 2025. 

1~ 
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Departamento de Controle Interno do Municipio de Pium - TO 
Avenida Diogenes de Brito, N° 01, Setor Alto da Boa Vista, CEP: 77.570-00 

Fone/Fax: (63) 3368-1228 Pium - TO 



FERNANDO B LARMINO DA SILVA 
Pref ito Municipal 

• s 
ESTADO DO TOCANTINS ~ír~ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
C N P J : 01.189.497/0001-09 

ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 007/2025-PMP 

GOVERNO DE 

PHJM 

O Prefeito do Município de Pium — TO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação em vigor, amparado no parecer jurídico e do controle interno, no que 

demais consta no procedimento em epígrafe, e especialmente a Lei Federal n° 14.133/21 e no 

Decreto Municipal n.° 062/2021, resolve: 

RATIFICAR o processo de dispensa de licitação n.° 007/2025-PMP, com fundamento no art. 75, 

inciso II da Lei 14.133/21, cujo objeto é a Contratação de empresa para locação de 

veículos pesados e horas maquinas, incluindo motorista e operadores, 
destinados para limpeza do lixão municipal. 
AUTORIZO a contratação da empresa GERALDO JOSE DE LIMA-ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 49.323.225/0001-78 pela prestação de serviço acima 

especificado. 

O preço levantado está compatível com o de mercado, totalizando o valor de R$ 

58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais) pela prestação de serviço. 

Por fim, determino que se proceda a publicação resumida do presente ato, em 

atendimento ao disposto em lei. 

ium —TO, aos 21 dias do mês de janeiro de 2025. 
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CONTRATO N° 005/2025 

ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

C N PJ: 01.189.497/0001-09 
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~ 
GOVERNO DE 

PWM 

' C.P.VY 
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Termo de Contrato celebrado entre o Município de PIUM 

e GERALDO JOSÉ DE LIMA-ME, referente LOCAÇÃO 

DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE PIUM. 

O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Diogenes 

de Brito n° 01, Setor Alto da Boa vista município de PIUM - TO, inscrito no CNPJ (ME) n° 01.189.497/0001-

09, representado por seu gestor, FERNANDO BELARMINO DA SILVA, inscrito no CPF/MF sob o n.° 

011.865.451-94, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE. 

A empresa JOSÉ GERAL DE LIMA-ME com sede na Rua 02, n°20, centro, Pium-TO, inscrita no 

CPF/C.N.P J. sob o n°49.323.225/0001-78,doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato 

por seu Representante Legal, GERALDO JOSE DE LIMA, residente e domiciliado em Pium-TO, portador da 

Cédula de Identidade n° 1.627.631 SSP/TO, CPF n°889.044.316-20, resolvem celebrar o presente 

CONTRATO, de acordo com a Lei n° 14.133/2021 e suas alterações, elaborado de acordo com a minuta 

examinada pela ASSESSORIA JURIDICA, mediante as disposições expressas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto LOCAÇÃO DE HORAS MAQUINAS PARA MUNICÍPIO DE 

PIUM. 

PARÁGRAFO ÚNICO - DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
As aquisições deste Contrato possuem suas especificações, quantidades e observações do Objeto dispensa 

Processo n° 007/2025 parte integrante deste Contrato. 

1.
UN 

D

QTD 

SERVIÇ 

O / 

DIÁRIA 

/ HORAS 

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

UNITÁ 

RIO R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 
HOR 

AS 
95 

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR 

DE PNEU EQUIPADA COM 

HORÍMETRO DEVIDAMENTE 

LACRADO E INSPECIONADO 

PELO ORGÃO COMPETENTE. 

(LOCAÇÃO COM CONDUTOR), 

240,00 22.800,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 
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BEM COMO GRADE E 

ROÇADEIRA. 

2 
HOR 

AS 
120

VEÍCULO PESADO TIPO TRATOR 

DE ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA 

DE 13 HP E EQUIPADA COM 

HORÍME 112O DEVIDAMENTE 

LACRADO E INSPECIONADO 

PELO ÓRGÃO COMPETEN 1'E. 

(LOCAÇÃO COM CONDUTOR). 

300,00 36.000,00 

CLAUSULA SEGUNDA — Pela prestação dos serviços o Contratante pagará ao o valor da hora de perfazendo 
um valor total de R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais), citado na cláusula primeira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - O licitante vencedor deverá obedecer às disposições estabelecidas para o serviço 
objeto deste processo licitatório; 
CLÁUSULA QUARTA — Das Penalidades: 
I - O Contratado que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente instrumento ficará sujeita às 
penalidades previstas pela lei 14.133/2021; 
CLÁUSULA QUINTA - São requisitos necessários dos condutores da Contratada para prestarem os serviços 
deste instrumento, entre outros determinados pela legislação: 
CLÁUSULA SEXTA - Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os encargos com a manutenção do 
equipamento, seguros obrigatórios, todas as despesas com a adequação do equipamento com as disposições 
legais, todos os encargos trabalhistas, todos os encargos sociais e todos os encargos previdenciários, isentando 
integralmente o contratante. 
CLAUSULA SÉTIMA - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da realização do 

serviço objeto, onde serão efetuados pagamentos através de Ordem Bancária, mediante apresentação de Nota 

Fiscal com atesto de conformidade do fiscal dos serviços executados no período. 

A despesa com a prestação dos serviços objeto do presente Edital correrá pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 03— Secretaria Municipal de Administração; 

Unidade: 0002 — Administração Geral; 

Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 — Manutenção das atividades administrativas; 

Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica; 

Cód.: 39; Fonte:1500.0000.000000. 

CLÁUSULA OITAVA - O presente instrumento terá a seguinte vigência após a homologação até 12 meses, 

após o qual será rescindido automaticamente sem que haja necessidade de aviso, notificação judicial ou 

extrajudicial, podendo, entretanto ser prorrogado por até 60 (sessenta) dias mediante termo aditivo a este 

instrumento. 

CLÁUSULA NONA - Caberá rescisão do presente instrumento, sem que assista direito à contratada 

indenização de qualquer espécie quando: 
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I - Não cumprir as obrigações assumidas no presente instrumento, tendo a parte inadimplente o prazo de 5 
(cinco) dias para alegar o que entender de direito; 
II - A parte contratada transferir o presente contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia e expressa 
autorização do contratante; 
III — Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas nos artigos da lei 14.133/2021 
IV - Quando decorrido o prazo de vigência do presente contrato; 
V - No caso de acordo entre as partes, atendida a conveniência dos serviços, mediante lavratura de termo próprio 
ou conclusão dos serviços contratados ou por ocasião da conclusão destes, conforme objeto da licitação; 
CLÁUSULA DÉCIMA - O pagamento do ISSQN será descontado do valor pago pela prestação dos serviços. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São responsáveis pela execução deste Contrato: Pelo 
CONTRATANTE o Sr Fernando Belarmino da Silva ; Pelo contratado o Sr.José Geraldo de Lima_. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato está vinculado ao Edital n° 007/2025. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Efetuar os pagamentos, no prazo de 30 (trinta) dias da data da entrada das notas fiscais/faturas no Protocolo 

da Prefeitura, apos as mesmas serem conferidas e atestadas pelo funcionário responsável pelo setor. 

Fica facultado à Prefeitura a antecipação de pagamentos de notas fiscais, mediante descontos previamente 

acordados. 

Servir-se dos equipamentos exclusivamente para os fins convencionados. 

Levar ao conhecimento do CONTRATANTE as turbações de terceiros. 

Fornecer o combustível necessário, do veículo destinado à realização do serviço objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - São obrigações do Contratado: 
a) O CONTRATADO obriga-se a executar os serviços em perfeita harmonia e concordância com as normas 

adotadas pelo CONTRATANTE, com especial observância da lei vigente. 

b) Antes de iniciar as atividades, apregoar logomarca do Município, conforme especificação fornecida pelo 

CONTRATANTE. 

e) Assumir as despesas de manutenção, operador, inclusive danos causados a terceiros e quaisquer outras 

despesas decorrentes da presente avença. 

d)Manter os equipamentos em perfeito estado de conservação, funcionamento e condições de uso, 

observando sempre a legislação vigente aplicável à espécie. 

e) executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do município; 
f) responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo; 
g) cumprir portarias e Resoluções do Município; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — Constituirão motivos para rescisão do contrato, independentemente da 
conclusão de seu prazo: 
a) manifesta deficiência do serviço; 
b) reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos; 
c) falta grave a juízo do município; 
d) abandono total ou parcial do serviço; 
e) falência ou insolvência; 
f) não der início às atividades no prazo previsto. 

------
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Fica eleito o foro da comarca de Cristalândia — TO, como competente para 
solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 
E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, que declaram conhecer todas as Cláusulas contratadas. 

PXUM--TO, aos 21 de janeiro de 2025. 

FERNANDO BELA RMINO DA SILVA 
Prefeito municzpal 

9t46 ' ø 
GERALDO JOSE DE LIMA 
Representante Legal da Contratada 

1 JjSTAMUIVHAS: 1-  2- 
CPF.• CPF 



Prefeitura Municipal de Pium-TO, segunda, 24 de março de 2025 D.0.581-Pág. 2 de 2 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 005/2025-PMP 

Processo Administrativo: Nº 007/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: Contratação de empresa para locação 
de veículos pesados e horas maquinas, incluindo 
motorista e operadores, destinados para limpeza do lixão 
municipal.Partes: GERALDO JOSE DE LIMA-ME inscrito 
no CNPJ sob o n.º 49.323.225/0001-78 e Municipio de 
Pium-TO, CNPJ.01.189.497/0001-09 
Recursos: Órgão: 03 - Secretaria Municipal de 
Administração; 
Unidade: 0002 - Administração Geral; 
Projeto Atividade: 04.122.0003.2006 - Manutenção das 
atividades administrativas; 
Elementos de Despesas: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; Cód. : 39; 
Fonte:1500.0000.000000. 

' i1or total: R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e 
oitocentos reais) 
Data da homologação: 12 de janeiro de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

FERNANDO BELARMINO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

co coC) 
Processo Administrativo: Nº 098/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS NA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRENTIVA EM 

EQUIPAMENTOS DE INFRMATICA NA AREA DE 
rIARDWARE PARA O MUNICIPIO DE PIUM-TO.Partes: N 
e G INFORMATICA LTDA inscrito no CNPJ sob o n.º 
14.089.630/0001-99 e Fundo Municipal de Saúde, 
CNPJ.12.059.635/0001-43 
Data da assinatura do contrato: 10 de fevereiro de 2025. 
Recursos: 10.122.0003.2082- 339039- fonte 1500 
Valor total: 3.540,00 (três mil quinhentos e quarenta 
reais) 
Vigência: após a homologação até 06 meses. 
Data da homologação: 10 de fevereiro de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 005/2025-FMS 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 

EXTRATO DE CONTRATO 
Contrato n.º 008/2025-FMS 

Processo Administrativo: Nº 025/2025 
Modalidade de Licitação: Dispensa 
Objeto da Licitação: CONTRATAÇÃO DE _ RA 
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATI • NA 
ALIMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E SUPPORTE 
TECNICO NOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES DA 
SAUDE CNES, FPO, BPA, SAI, SISAIH01 E SIHD 
.Partes: FLAVIA MACHADO ROCHA inscrito no CNPJ sob 
o n.º 54.507.697/0001-10 e Fundo Municipal de Saúde, 
CNPJ.12.059.63 5/0001-43 
Data da assinatura do contrato: 19 de fevereiro de 2025. 
Recursos: 10.122.0003.2082- 339039- fonte 
1500.10002000000/1.600.00000000000 
Valor total: 47.300,00 (quarenta e sete mil e trezentos 
reais) 
Vigência: após a homologação até 11 meses. 
Data da homologação: 19 de fevereiro de 2025 
Fundamentação Legal: Artigo 75, inciso II, da Lei n.º 
14.133/2021. 

DIONE RIBEIRO DA SILVA 
Gestor do fundo municipal de saúde 
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